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aplicada ao processo 

de tomada de decisões

A presente obra enaltece o leitor do meio jurídico ao lhe apresentar o 
inquietante olhar qualificado de pesquisadores e práticos do Direito de 
áreas diferenciadas. Nesta coletânea de artigos jurídicos se vê o empe-
nho e cuidado de seus coordenadores: Professor Doutor Jefferson Carús 
Guedes, Professor Mestre Henrique Alves Pinto e o Dr. Joaquim Portes 
de Cerqueira César, a quem cumprimento e parabenizo pelo trabalho.

A partir da compreensão de que somos, todos, sujeitos do processo 
de conhecimento do fenômeno jurídico, a obra é valiosa por contem-
plar visões, comunhões e dissensos sobre a temática da IA. Em um 
tema novo, multidisciplinar e aplicado a contextos diversificados no 
meio jurídico é notável a virtude da heterogeneidade dos autores: com 
contribuições internacionais, pesquisadores nacionais de notáveis insti-
tuições, e profissionais de diversas carreiras jurídicas com experiência 
na área tecnológica. Cuida-se, assim, da preservação da subjetividade 
por uma racionalidade coletiva – aliando teoria e prática na compre-
ensão do assunto.

( . . . )

Bem que hajam oportunidades como essa a fim de — por meio delas 
— conhecer melhor o presente da Inteligência Artificial aplicada ao 
processo de tomada de decisões, almejando seja criticamente avoca-
do pelo movimento do fenômeno jurídico ao constante repensar dos 
paradigmas, trazendo, participando e criando de forma compartilha-
da novos significados aos significantes que aspiram unidade na diversi-
dade, segurança na dinâmica do Direito e produção de confiança com 
esmero, adequada justificação e promoção dos direitos fundamentais. 
Em suma, estima-se que ao fim e ao cabo todos os saberes e práticas 
devem estar mesmo a serviço da humanidade.

Ministro do Supremo Tribunal Federal

Prof. Dr. Luiz Edson Fachin
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Prefác io

Pro f .  D r.  Lu i z  Edson  Fach in
Ministro do Supremo Tribunal Federal

O ramo tecnológico da Inteligência Artificial (IA) apresentou grande 
expansão na última década (especialmente nos últimos anos) e passou a ser 
aplicado em diversas áreas do conhecimento. Algoritmos de IA são utilizados 
no crescimento de áreas diversas da computação: do auxílio ao diagnóstico 
médico por imagem, da definição de produtos às estratégias de marketing, e 
cada vez mais em contextos jurídicos. Tal como aquele que vem versado na 
presente obra: Inteligência Artificial aplicada ao processo de tomada de decisões.

O Direito, apreendido como ordenamento normativo em seu aspecto 
regulador da vida em sociedade e de promoção dos Direitos Fundamentais, 
dialoga com o estudo, desenvolvimento e aplicação da IA em diversas ma-
neiras interrogantes. Como esta será regulada? Quais os limites éticos para o 
desenvolvimento e aplicação de IA? Como continuar a ser a responsabilidade 
civil se os danos foram gerados por uma IA? Quais os potenciais e os riscos 
para o uso de IA na implementação de políticas públicas? Como bem utilizar 
a IA na prática jurídica? 

A aplicação da Inteligência Artificial à tomada de decisão – seja em 
situações práticas cotidianas ou, como na presente obra, em contextos ju-
rídicos – e a aproximação de comportamentos humanos pelas máquinas 
trazem novo protagonismo a saberes que se intercambiam com a normativi-
dade jurídica. Haurir como depósito somente o direito positivado, apenas a 
expressão estrita, nunca se revelou tão escasso; é certo que cumpre cada vez 
mais, bem apreender induvidosamente a dogmática jurídica, a informação, o 
manancial dos dados precedentes. Nada obstante, impende ir além, captando 
a ciência e seus desenvolvimentos tecnológicos, as novas ágoras digitais, e 
especialmente a economia política, a filosofia em geral, a filosofia do direito 
e a teoria do direito. 

As interrogações e observações filosóficas inauguram e permeiam a 
obra, que também aborda questões de gestão judiciária dos tribunais e seus 
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princípios éticos, as relações intrincadas entre o uso de dados para a IA e as 
proteções da LGPD, reflexões e impactos no direito processual e procedimen-
tos, os potenciais do uso da IA pela Administração Pública na promoção de 
serviços e políticas públicas, desafios para aplicação da IA no Direito Penal e 
Política Criminal, e a influência da IA nas relações de consumo.

É com a nervura da diversidade e da complexidade que se substanciam 
os textos no livro que ora prefacio, tomando para si a matéria-primeira de 
um interessante banco de provas. A presente obra enaltece o leitor do meio 
jurídico ao lhe apresentar o inquietante olhar qualificado de pesquisadores e 
práticos do Direito de áreas diferenciadas. Nesta coletânea de artigos jurídicos 
se vê o empenho e cuidado de seus coordenadores: Professor Doutor Jeffer-
son Carús Guedes, Professor Mestre Henrique Alves Pinto e ao Dr. Joaquim 
Portes de Cerqueira César a quem cumprimento e parabenizo pelo trabalho.

A partir da compreensão de que somos, todos, sujeitos do processo de 
conhecimento do fenômeno jurídico, a obra é valiosa por contemplar visões, 
comunhões e dissensos sobre a temática da IA. Em um tema novo, multidis-
ciplinar e aplicado a contextos diversificados no meio jurídico é notável a 
virtude da heterogeneidade dos autores: com contribuições internacionais, 
pesquisadores nacionais de notáveis instituições, e profissionais de diversas 
carreiras jurídicas com experiência na área tecnológica. Cuida-se, assim, da 
preservação da subjetividade por uma racionalidade coletiva – aliando teoria 
e prática na compreensão do assunto.

Aos eminentes docentes, pesquisadores e organizadores, Professor Jeffer-
son Carús Guedes (UniCEUB), Professor Henrique Alves Pinto (UniCEUB) e 
Dr. Joaquim Portes de Cerqueira César, expresso congratulações pela elogiável 
iniciativa que se alimenta de necessárias interrogações e possíveis respostas 
nucleadas no tema central do livro, uma comunhão na qual se reúnem mais 
de quatro dezenas autores de estudos de qualidade, em aproximadamente três 
dezenas de artigos úteis a estudantes e a estudiosos.

Bem que hajam oportunidades como essa a fim de -por meio delas- 
conhecer melhor o presente da Inteligência Artificial aplicada ao processo de 
tomada de decisões, almejando seja criticamente avocado pelo movimento do 
fenômeno jurídico ao constante repensar dos paradigmas, trazendo, partici-
pando e criando de forma compartilhada novos significados aos significantes 
que aspiram unidade na diversidade, segurança na dinâmica do Direito e 
produção de confiança com esmero, adequada justificação e promoção dos 
direitos fundamentais. Em suma, estima-se que ao fim e ao cabo todos os 
saberes e práticas devem estar mesmo a serviço da humanidade.
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Apresentação

Pro f .  D r.  Pau lo  de  Ta r so  Sanseve r ino
Ministro do Superior Tribunal de Justiça

Recebi com satisfação o convite dos professores Joaquim Portes de 
Cerqueira Cesar, Jefferson Carús Guedes e Henrique Alves Pinto para fazer a 
apresentação do livro coletivo INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL APLICADA 
AO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÕES, com a caprichosa edição 
da Editora D’Plácido.

A obra, composta por trinta e dois artigos, conta com a participação 
não apenas de profissionais de áreas específicas do Direito, mas também de 
investigadores e professores de Filosofia, Administração e Tecnologia ligados 
à pesquisa de aspectos éticos, jurídicos e sociais relacionados à temática da 
Inteligência Artificial. 

Assim, o livro está dividido em diferentes campos como Humanismo e 
Pós-Humanismo, Gestão Judiciária de Tribunais, Proteção de Dados, Direito Processual, 
Direito Público, Direito Penal e Criminologia e Direito Privado.

Desde a criação do primeiro algoritmo no mundo, a partir dos estudos 
de Augusta Ada King, mais conhecida como Ada Lovelace ou Condessa de 
Lovelace, em meados do século XIX, viabilizando que a máquina analítica 
de Charles Babbage pudesse computar determinadas operações matemáticas, 
o desenvolvimento das ciências da computação não parou mais, sendo esse 
primeiro ato de programação reconhecido como o epicentro da grande onda 
tecnológica que o mundo experimentaria quase dois séculos mais tarde. 

Com efeito, a grande descoberta de Ada Lovelace, associada a outras 
inovações que se seguiram, impulsionou a grande expansão dos sistemas 
computacionais do mundo moderno, constituindo elemento fundamental 
para o posterior desenvolvimento da Inteligência Artificial.

Outro marco histórico mais específico foram os trabalhos desenvolvidos 
por Allan Mathison Turing, a partir da década de 1930, com destaque para sua 
atuação, junto à inteligência inglesa na Segunda Guerra Mundial, para deci-
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frar os códigos de comunicação alemães, experiências sintetizadas no artigo 
Computing Machinery and Intelligence, publicado em 1950, por esse pesquisador.

Apesar do tema “Inteligência Artificial” não ser totalmente novo nos 
estudos científicos, por aludir décadas de desenvolvimentos teóricos e práticos, 
especialmente, nos campos da matemática e da linguagem computacional, 
chegamos ao momento histórico, qualificado como a Quarta Revolução 
Industrial, em que programas de computador estão cada vez mais presentes 
na vida das pessoas, na sociedade e no Estado.

Compreendem-se por Inteligência Artificial (IA) todos os sistemas com-
putacionais que simulam a capacidade cognitiva humana de raciocinar e resolver 
problemas mediante a tomada de decisões baseadas em análises probabilísticas. 

Apesar de esses sistemas não substituírem o gênio e a criatividade humana, 
têm permitido o rápido processamento de uma extensa gama de informações 
que, uma vez examinados, levam à possibilidade da tomada de decisões mais 
céleres e lógicas tanto por pessoas humanas, quanto pelas próprias máquinas. 

O objetivo da Inteligência Artificial não se circunscreve apenas à oti-
mização de resultados e à aceleração de processos de aprendizado, mas, prin-
cipalmente, à busca de maior eficiência, com a redução do tempo de análise 
das informações necessárias para a tomada de decisões. 

Nessa linha, como o processo de tomada de decisões é algo intrínseco 
ao fenômeno jurídico, este Livro propõe uma discussão mais aprofundada 
a respeito dos impactos que a Inteligência Artificial têm provocado e ainda 
poderá ensejar no universo jurídico e da administração pública. 

Partindo do reconhecimento de que a utilização da Inteligência Arti-
ficial na órbita jurídica é inevitável, o livro discute ainda como essas novas 
tecnologias, que já estavam sendo amplamente utilizadas em diferentes 
setores da sociedade, foram se inserindo no dia a dia dos profissionais de 
Direito em geral e como poderão contribuir para o aprimoramento na 
tomada de decisões.

Para responder a esses questionamentos, este livro proporcionará uma 
visão multidisciplinar e multissetorial com a análise das vantagens e desvanta-
gens da utilização da Inteligência Artificial nas mais diversas áreas do Direito, 
além da discussão a respeito do seu uso no âmbito da Gestão Pública.

No plano da atuação judicial, merece destaque o trabalho realizado pelos 
tribunais Superiores, especialmente o Supremo Tribunal Federal e o Supe-
rior Tribunal de Justiça, com o desenvolvimento de importantes ferramentas 
que se apropriam das vantagens das tecnologias para melhorara qualidade da 
prestação dos serviços públicos judiciários.

Espera-se que os leitores, a partir dos temas abordados nesta obra, tenham 
a possibilidade de aprimorar os seus conhecimentos e desenvolver as habilida-
des específicas a respeito de questões englobados pela temática da Inteligência 
Artificial aplicada ao processo de tomada de decisões e a sua regulamentação. 
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Aliás, a discussão acerca dessa temática é cada vez mais premente, pois a 
Inteligência Artificial não tem qualquer inibição diante do formalismo e do 
conservadorismo do Direito. 

Quanto antes se aprofunde a investigação da utilidade das novas tecno-
logias nos diferentes setores da área jurídica, melhores serão os resultados a 
serem conquistados por toda a sociedade, que poderá identificar e discutir, 
desde logo, os problemas éticos, jurídicos e administrativos ensejados pela 
Inteligência Artificial, fomentando soluções regulatórias voltadas a uma maior 
eficiência e segurança jurídica.
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aplicada ao processo 

de tomada de decisões

A presente obra enaltece o leitor do meio jurídico ao lhe apresentar o 
inquietante olhar qualificado de pesquisadores e práticos do Direito de 
áreas diferenciadas. Nesta coletânea de artigos jurídicos se vê o empe-
nho e cuidado de seus coordenadores: Professor Doutor Jefferson Carús 
Guedes, Professor Mestre Henrique Alves Pinto e o Dr. Joaquim Portes 
de Cerqueira César, a quem cumprimento e parabenizo pelo trabalho.

A partir da compreensão de que somos, todos, sujeitos do processo 
de conhecimento do fenômeno jurídico, a obra é valiosa por contem-
plar visões, comunhões e dissensos sobre a temática da IA. Em um 
tema novo, multidisciplinar e aplicado a contextos diversificados no 
meio jurídico é notável a virtude da heterogeneidade dos autores: com 
contribuições internacionais, pesquisadores nacionais de notáveis insti-
tuições, e profissionais de diversas carreiras jurídicas com experiência 
na área tecnológica. Cuida-se, assim, da preservação da subjetividade 
por uma racionalidade coletiva – aliando teoria e prática na compre-
ensão do assunto.

( . . . )

Bem que hajam oportunidades como essa a fim de — por meio delas 
— conhecer melhor o presente da Inteligência Artificial aplicada ao 
processo de tomada de decisões, almejando seja criticamente avoca-
do pelo movimento do fenômeno jurídico ao constante repensar dos 
paradigmas, trazendo, participando e criando de forma compartilha-
da novos significados aos significantes que aspiram unidade na diversi-
dade, segurança na dinâmica do Direito e produção de confiança com 
esmero, adequada justificação e promoção dos direitos fundamentais. 
Em suma, estima-se que ao fim e ao cabo todos os saberes e práticas 
devem estar mesmo a serviço da humanidade.
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